
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2872515 - MT (2025/0068862-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO  ESPECIAL.  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM CONTRATO AD EXITUM. SÚMULAS 5, 7 E 83
DO STJ. 

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, aplicando as Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, afastando alegação
de  omissão  e  negativa  de  prestação  jurisdicional,  impossibilidade  de  aferição  de
julgamento extra petita ante a necessidade de revolvimento das cláusulas contratuais e do
conjunto  fático-probatório,  e  alinhamento  jurisprudencial  quanto  ao  arbitramento  de
honorários  em contrato ad  exitum  diante  de  revogação  de  mandato  por  iniciativa  do
mandante.
2.A parte agravante sustenta nulidade da decisão por ausência de sobrestamento em razão
do Tema Repetitivo 1.388-STJ, referente à observância dos parâmetros do art. 85, §§ 8º e
8º-A, do CPC na fixação por apreciação equitativa, além de violação aos arts. 489 e 1.022
do CPC por omissão na análise de documentos, cláusulas, fatos e teses, e impossibilidade
de arbitramento de honorários à parte agravada.
3. Tribunal estadual manteve sentença que arbitrou honorários contratuais por rescisão
unilateral sem justa causa em contrato de prestação de serviços com remuneração por
êxito, rejeitou preliminares e a alegação de julgamento extra petita.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  (i)  saber  se  é  cabível  o  sobrestamento  do
processamento em razão do Tema Repetitivo 1.388-STJ;  (ii)  saber  se  houve omissão,
contradição ou negativa de prestação jurisdicional, nos termos dos arts. 489 e 1.022 do
CPC; (iii) saber se a revisão das conclusões sobre arbitramento de honorários e rescisão
contratual demanda reexame de cláusulas e provas, atraindo os óbices das Súmulas 5 e
7/STJ; e (iv) saber se há alinhamento com a jurisprudência do STJ quanto ao arbitramento
de  honorários  em contrato  ad  exitum rescindido  unilateralmente,  incidindo  a  Súmula
83/STJ.
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III. Razões de decidir
5.  Inexiste  cabimento de sobrestamento pelo Tema Repetitivo 1.388-STJ,  pois  não há
similitude com o caso dos  autos  que diz  respeito  ao arbitramento dos  honorários  em
virtude da rescisão de contrato com cláusula ad exitum.
6. A negativa de prestação jurisdicional não se configura: o acórdão recorrido apreciou as
questões suscitadas com fundamentação suficiente, e o órgão julgador não está adstrito a
examinar individualmente todos os argumentos das partes (arts. 489 e 1.022 do CPC).
7.  A  pretensão  de  revisar  conclusões  sobre  rescisão  contratual  e  arbitramento  de
honorários  demanda  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  revolvimento  do  acervo
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ).
8. É possível o arbitramento de honorários advocatícios em contrato ad exitum quando há
rescisão unilateral imotivada pelo contratante, com base no art. 22, § 2º, do Estatuto da
OAB e na vedação ao enriquecimento sem causa, estando o acórdão recorrido alinhado à
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO  ESPECIAL.  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM CONTRATO AD EXITUM. SÚMULAS 5, 7 E 83
DO STJ. 

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, aplicando as Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, afastando alegação
de  omissão  e  negativa  de  prestação  jurisdicional,  impossibilidade  de  aferição  de
julgamento extra petita ante a necessidade de revolvimento das cláusulas contratuais e do
conjunto  fático-probatório,  e  alinhamento  jurisprudencial  quanto  ao  arbitramento  de
honorários  em contrato ad  exitum  diante  de  revogação  de  mandato  por  iniciativa  do
mandante.

2.A parte agravante sustenta nulidade da decisão por ausência de sobrestamento em razão
do Tema Repetitivo 1.388-STJ, referente à observância dos parâmetros do art. 85, §§ 8º e
8º-A, do CPC na fixação por apreciação equitativa, além de violação aos arts. 489 e 1.022
do CPC por omissão na análise de documentos, cláusulas, fatos e teses, e impossibilidade
de arbitramento de honorários à parte agravada.

3. Tribunal estadual manteve sentença que arbitrou honorários contratuais por rescisão
unilateral sem justa causa em contrato de prestação de serviços com remuneração por
êxito, rejeitou preliminares e a alegação de julgamento extra petita.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  (i)  saber  se  é  cabível  o  sobrestamento  do
processamento em razão do Tema Repetitivo 1.388-STJ;  (ii)  saber  se  houve omissão,
contradição ou negativa de prestação jurisdicional, nos termos dos arts. 489 e 1.022 do
CPC; (iii) saber se a revisão das conclusões sobre arbitramento de honorários e rescisão
contratual demanda reexame de cláusulas e provas, atraindo os óbices das Súmulas 5 e
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7/STJ; e (iv) saber se há alinhamento com a jurisprudência do STJ quanto ao arbitramento
de  honorários  em contrato  ad  exitum rescindido  unilateralmente,  incidindo  a  Súmula
83/STJ.

III. Razões de decidir

5.  Inexiste  cabimento de sobrestamento pelo Tema Repetitivo 1.388-STJ,  pois  não há
similitude com o caso dos  autos  que diz  respeito  ao arbitramento dos  honorários  em
virtude da rescisão de contrato com cláusula ad exitum.

6. A negativa de prestação jurisdicional não se configura: o acórdão recorrido apreciou as
questões suscitadas com fundamentação suficiente, e o órgão julgador não está adstrito a
examinar individualmente todos os argumentos das partes (arts. 489 e 1.022 do CPC).

7.  A  pretensão  de  revisar  conclusões  sobre  rescisão  contratual  e  arbitramento  de
honorários  demanda  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  revolvimento  do  acervo
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ).

8. É possível o arbitramento de honorários advocatícios em contrato ad exitum quando há
rescisão unilateral imotivada pelo contratante, com base no art. 22, § 2º, do Estatuto da
OAB e na vedação ao enriquecimento sem causa, estando o acórdão recorrido alinhado à
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo

Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  BANCO  BRADESCO

S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial, aplicando ao caso o disposto nas Súmulas 5, 7 e 83 do STJ,

entendendo pela inexistência de omissão na prestação jurisdicional, pela impossibilidade

de aferição de julgamento extra petita ante a necessidade de revolvimento das cláusulas

do contrato de honorários entabulado pelas partes e da matéria fático-probatória discutida

no feito, bem como por entender que a corte estadual, ao fixar honorários contratuais ante

a revogação de mandato pelo mandante em contrato avençado ad exitum, pautou-se em

consonância com o entendimento jurisprudencial deste STJ. 

Extrai-se dos autos que o recurso especial  inadmitido foi  interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão

proferido  pelo  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim

ementado (fls. 1151-1152):
"  RECURSOS  DE  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
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–  PRELIMINARES  DE  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
RECURSAL,  INÉPCIA  DA  INICIAL,  FALTA  DE
INTERESSE DE AGIR – REJEIÇÃO – DA PREJUDICIAL
DE  MÉRITO  DE  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA  –
AFASTADA – MÉRITO RECURSAL – CONTRATO DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  –  RESCISÃO
UNILATERAL PELA DEMANDADA – AUSÊNCIA DE
JUSTA CAUSA – PREVISÃO DE REMUNERAÇÃO POR
ÊXITO  –  MANUTENÇÃO  DO  VALOR  FIXADO  DE
ACORDO  COM  O  TRABALHO  DESEMPENHADO
PELO  CAUSÍDICO  –  QUANTUM  ARBITRADO  –
CONFORMIDADE COM AS FINALIDADES LEGAIS –
PREQUESTIONAMENTO  –  REJEIÇÃO  –  SENTENÇA
MANTIDA  –  RECURSOS  DE  APELAÇÃO
CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 
Reside  interesse  recursal  na  pretensão  de  majoração  do
arbitramento dos honorários advocatícios, fixados aquém da
quantia pretendida pelo autor. 
Na  espécie,  a  exordial  permitiu  a  avaliação  do  pedido  e
possibilitou  a  defesa  e  o  contraditório,  não  devendo  ser
considerada inepta. 
Não há o que se falar, em falta de interesse de agir, quando
a parte busca o Judiciário,  para postular pelos honorários
advocatícios  referentes  aos  serviços  prestados  nas  citadas
execuções.
Não há falar em sentença extra petita se seus fundamentos
não são divorciados do pedido da inicial, visto que o autor /
apelado pleiteia o arbitramento de honorários em razão de
rescisão  antecipada  do  contrato  de  prestação  de  serviços
jurídicos com remuneração estabelecida pelo êxito. 
É  plenamente  possível  o  arbitramento  de  honorários
advocatícios,  sob  o  fundamento  dos  princípios  da
razoabilidade, boa-fé contratual, função social do contrato e
da  vedação  do  locupletamento  sem  causa,  em  razão  do
trabalho desempenhado pelo causídico, até o momento de
sua  destituição,  nos  casos  em  que  o  contrato  de
remuneração  por  êxito  é  rescindido  unilateralmente  sem
justa causa pelo contratante. 
Nas hipóteses de ação de arbitramento de honorários não se
aplica  a  regra  de  percentual  sobre  o  valor  da  causa  ou
condenação disposta no §2º, do art. 85, do CPC, devendo o
magistrado  se  ater  aos  critérios  qualitativos  do  causídico
durante  a  sua  participação  no  feito,  a  fim de  arbitrar  os
honorários  de  forma  justa,  razoável  e  proporcional,
conforme  se  observou  na  espécie,  razão  pela  qual  a  sua
manutenção é medida que se impõe. 
Não há que se falar em prequestionamento da matéria por
ser  descabido,  na  medida  em  que  o  julgador  não  está
obrigado a se manifestar sobre todos os pontos invocados
pelas  Partes,  podendo  se  limitar  aqueles  pontos
indispensáveis à solução do litígio."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1245-1264). 

A agravante alega, nas razões do agravo interno, que a decisão monocrática

é nula, porque não observou a suspensão determinada para apreciação do tema repetitivo
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1.388  do  STJ,  relativa  à  "Necessidade  de  observância  dos  parâmetros  mínimos

estabelecidos no art. 85, § 8º-A, do CPC, quando da fixação dos honorários advocatícios

por  apreciação  equitativa."  e  que  seria  objeto  de  julgamento  no  recurso  especial

supostamente aviado pela parte agravada. 

Sustenta, ainda, que, diferentemente do entendimento esposado na decisão

monocrática agravada, o acórdão estadual incorreu em violação aos artigos 489, § 1º, IV e

1.022, I e II do CPC, ante a omissão na análise de documentos, cláusulas, fatos e teses

essenciais para a sua defesa, afastando-se os óbices impostos pelas Súmulas 83, 5 e 7 do

STJ. 

Aduz que foram proferidas decisões por este STJ sobre questões e provas

que estão sendo ignoradas na decisão monocrática agravada. 

Sustenta que houve posicionamento desta Corte Superior concluindo pela

impossibilidade de arbitramento de honorários à agravada, em circunstância semelhante a

tratada no presente feito. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se

o presente agravo à apreciação da Turma. 

A agravada apresentou contraminuta (fl. 1.527-1.540).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Inicialmente, não há que se falar em sobrestamento diante da pendência de

julgamento  do  Tema  Repetitivo  1.388-STJ,  já  que  a  matéria  afetada,  referente  aos

parâmetros de fixação dos honorários de sucumbência nos termos do art. 85, §§ 8º e 8º-A,

do CPC, não guarda qualquer similitude com a controvérsia trazida no presente feito, qual

seja, a fixação dos honorários contratuais por arbitramento.

No mais,  agravo interno não merece prosperar.

Consoante  aludido  na  decisão  agravada,  em relação  à  apontada  omissão

amparada na ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, que o recurso especial não merece

prosperar porquanto apreciadas todas as questões suscitadas, com exposição adequada e

suficiente  fundamentação  acerca:  das  provas  e  documentos  juntados  aos  autos;  do

julgamento extra  petita  e  da  validade do arbitramento de honorários,  apta  a  afastar  a

omissão e negativa de prestação jurisdicional suscitadas, conforme se verifica do trecho

do acórdão, a seguir transcrito (fls. 1.496-1498):

"Inicialmente, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022
do  CPC,  uma  vez  que  o  Tribunal  de  origem  ao  negar
provimento às apelações deixou claro que: 

Após  detida  análise  dos  autos,  verifico  que  a
controvérsia  não é  de  difícil  solução,  posto  que há
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entendimento a respeito da matéria firmada por este
Tribunal,  em  diversos  recursos  envolvendo  as
mesmas partes, bem como pelo Superior Tribunal de
Justiça. 
In  casu,  é  fato  incontroverso  que  a  parte  autora
laborou nas  seguintes  ações:  Ação de  Execução de
Título  Extrajudicial,  PJE  nº
0665978-83.2020.8.04.0001,  0662148-
12.2020.8.04.0001,  7007381-50.2020.8.22.0001  e
7008172-  19.2020.8.22.0001,de  interesses  do  banco
recorrente, tendo este resilido o contrato de prestação
de serviços advocatícios, sem justa causa. 
Compulsando  os  autos,  resta  incontroverso  que  as
partes  entabularam  “Contrato  de  Prestação  de
Serviços Jurídicos e Termos Aditivos ao Contrato de
Prestação de Serviços Jurídicos” (ID nº 223978199;
ID nº 223978650 e seguintes), não havendo dúvidas
de que se trata de um contrato de êxito, com marcos
temporais  e  processuais  bem  definidos,  restando
regulado,  ainda,  que  além  dos  eventuais  valores
quitados  a  título  de  “adiantamento”(distribuição  ou
ultrapassagem  de  determinada  etapa  processual),  o
valor referente ao êxito seria quitado após a apuração
do “Benefício Econômico” auferido em proveito do
requerido. 
Destarte,  tem-se  que  nos  contratos  de  remuneração
por êxito, como é o caso dos autos, o causídico faz
uma ponderação entre  o  direito  defendido pelo  seu
cliente e a possibilidade de ganho da causa, de modo
que, em regra, somente será remunerado pelo serviço
prestado,  caso haja  a  procedência  do seu pedido,  e
com o devido pagamento da verba sucumbencial pela
parte contrária. 
Todavia,  pacífico é o entendimento da relativização
da regra epigrafada, sob a proteção do locupletamento
indevido, mormente pela situação em que o contrato é
rescindido unilateralmente pela parte contratante, sem
justa  causa,  porquanto  tal  hipótese  não  pode  ser
assumida como risco pelo patrono,  de modo que o
cliente deve assumir o ônus correspondente ao labor
despendido por aquele na causa.
Ora,  é  nítida  a  afronta  aos  princípios  da  boa-fé
contratual, função social do contrato, razoabilidade e
não  locupletamento  sem  causa,  o  fato  de  ter  que
remunerar o causídico apenas ao final da demanda,
após ter laborado por aproximadamente quatro anos
nas aludidas ações, de modo que só foi destituído o
seu  poder  procuratório  por  alvedrio  do  banco
contratante, sem que houvesse qualquer justificativa
para tanto. Assim, deve ser aplicado o disposto no art.
22, §2º, do Estatuto da OAB, que dispõe, verbis: 
(...)
Visto isso, o banco defende que inexiste valor a ser
recebido  pelo  escritório,  apresentando  “Termo  de
Quitação”, lavrado em observância às cláusulas 6.22
e  16.2-  item “I”  e  “II”,  do  instrumento  de  avença
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entabulado entre as partes, todavia, em análise atenta
às  cláusulas  firmadas,  não  se  verifica  do  termo de
quitação apresentado a menção à ação de execução
que funda a presente ação de arbitramento. 
Ademais, a cláusula “6.7 Volumetria”, do contrato de
prestação de serviços,  se refere a valores que eram
adiantados  pelo  banco  para  a  distribuição  das
demandas,  conforme  se  evidencia  da  cláusula  6.7,
item “II” do contrato, não se confundindo, por certo,
com os eventuais  honorários  contratuais  em função
do eventual êxito e nem com os eventuais honorários
sucumbenciais,  arbitrados  com  supedâneo  no
estabelecido pelo art. 85 do CPC. 
Com  efeito,  agiu  com  o  costumeiro  acerto  a  d.
magistrada na espécie, vez que é plenamente possível
o arbitramento de honorários advocatícios, em razão
do  trabalho  desempenhado  pelo  causídico  até  o
momento  da  sua  destituição,  nos  casos  em  que  o
contrato  é  rescindido  unilateralmente  pelo
contratante, e sem justa causa."

Observa-se,  portanto,  que  a  lide  foi  solucionada  em
conformidade com o que foi apresentado em juízo. Assim, o
acórdão  recorrido  está  com  fundamentação  suficiente,
inexistindo omissão ou contradição. 
No  mais,  tem-se  que  o  magistrado  não  é  obrigado  a
responder a todos os fundamentos e temas suscitados pela
parte, devendo, no entanto, declinar de modo suficiente e
adequado  os  fundamentos  pelos  quais  alcançou  suas
conclusões,  o  que  se  observou  no  caso  do  acórdão
recorrido. 
Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS
PERICIAIS.  RESPONSABILIDADE  DO
SUCUMBENTE NA FASE DE CONHECIMENTO.
ALEGADA  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  NÃO
CONFIGURADAS.  ARTS.  489  E  1.022  DO CPC.
VIOLAÇÃO NÃO VERIFICADA. 
1. Não se configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do
CPC quando o  Tribunal  de  origem manifesta-se  de
forma  expressa  e  fundamentada  sobre  a  questão
controvertida,  delineando  as  razões  jurídicas  que
conduziram ao seu entendimento. 
2.  O órgão  julgador  não  está  adstrito  ao  exame
individual  e  pormenorizado  de  todos  os
argumentos  deduzidos  pelas  partes,  sendo
suficiente que decline, de forma clara e coerente,
os  fundamentos  que  alicerçaram  seu
convencimento.  O  fato  de  a  decisão  revelar-se
contrária  à  pretensão  da  parte  não  caracteriza,
por si só, omissão, contradição ou obscuridade no
julgado. 
3.  Alegado  erro  material  quanto  à  terminologia
utilizada  (liquidação  ao  invés  de  cumprimento  de
sentença)  não  influencia  o  julgado  quando  as
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conclusões jurídicas permanecem inalteradas. Agravo
interno improvido. 
(AgInt  no AREsp n.  2.862.737/RS, relator  Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
15/12/2025, DJEN de 18/12/2025.) (Grifei)

Afastada, portanto, a omissão alegada. 

Outrossim, da leitura, verifica-se que o Tribunal de origem, com base no

conjunto probatório dos autos, entendeu pela ausência de cerceamento de defesa; pela

rescisão contratual por parte do agravante, sendo cabível o arbitramento de honorários, na

medida  em  que  não  havia  previsão  contratual  expressa  acerca  da  remuneração  do

causídico  na  hipótese  de  rescisão  unilateral;  e  inexistência  de  quitação  integral  dos

honorários. 

Nesse passo, a modificação das conclusões alcançadas pela Corte estadual

demandaria reexame do acervo fático dos autos, o que esbarra no óbice da Súmulas n. 5 e

7/STJ.
No mesmo sentido, cito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE
CONTRATUAL  C/C OBRIGAÇÃO  DE  FAZER
JULGADA  PROCEDENTE.  DESCONTO  EM
MENSALIDADE  ESCOLAR.  CURSO  DE  MEDICINA.
PANDEMIA  COVID19.  AULAS  VIRTUAIS.  SERVIÇO
QUE  NÃO  FOI  PRESTADO  NA  INTEGRALIDADE.
REVISÃO  DAS  CONCLUSÕES  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
DO  REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICOPROBATÓRIO.
SÚMULAS 5  E  7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART.
20 DA LINDB. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  A  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF . AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 
1. Inviável o exame da alegação de violação ao art. 20 da
LINDB, por se tratar de questão que foi suscitada apenas
nas  razões  do  recurso  especial,  constituindo,  portanto,
inovação recursal. 
2. A alteração das conclusões adotadas pela corte de origem
-  acerca  da  abusividade  da  cláusula  contratual  5.3,  que
prevê a cobrança de valores por semestralidade,  uma vez
que  o  semestre  ficou  reduzido  a  4  (quatro  meses),  bem
como  a  respeito  da  necessidade  de  desconto  nas
mensalidades,  considerando  que  o  contrato  entabulado
Página  6  de  10  entre  as  partes  não  foi  integralmente
cumprido, já que não houve a prestação de serviços de aulas
presenciais, necessárias ao curso de medicina - demandaria
necessariamente  novo  exame  do  acervo  fático-probatório
constante  dos  autos,  providência  vedada  no  âmbito  do
recurso especial, dados os óbice dispostos nas Súmulas 5 e
7 deste Tribunal Superior. 
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2.1.  A  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ impede  o
conhecimento do recurso lastreado, também, pela alínea c
do  permissivo  constitucional,  dado  que  falta  identidade
entre  os  paradigmas  apresentados  e  os  fundamentos  do
acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada
caso.
3. Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão
recorrido foram objeto de impugnação específica nas razões
do recurso especial, é imperiosa a incidência, à hipótese, do
óbice da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal. 
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado. 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n.  2.321.261/RJ, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, DJe 22/9/2023.) 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PANDEMIA DA
COVID-19.  REVISÃO  CONTRATUAL.  REQUISITOS.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS.  SÚMULA N.  5  E  7  DO STJ.  DECISÃO
MANTIDA. 
1. Para a jurisprudência do STJ, "a revisão dos contratos em
razão  da  pandemia  não  constitui  decorrência  lógica  ou
automática, devendo ser analisadas a natureza do contrato e
a conduta das partes -  tanto no âmbito material  como na
esfera  processual  -,  especialmente  quando  o  evento
superveniente e imprevisível não se encontra no domínio da
atividade  econômica  do  fornecedor.  4.  Os  princípios  da
função social e da boa-fé contratual devem ser sopesados
nesses casos com especial rigor a fim de bem delimitar as
hipóteses  em  que  a  onerosidade  sobressai  como  fator
estrutural do negócio - condição que deve ser reequilibrada
tanto  pelo  Poder  Judiciário  quanto  pelos  envolvidos,  -  e
aquelas que evidenciam ônus moderado ou mesmo situação
de oportunismo para uma das partes" (REsp n. 1.998.206 /
DF, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 14/6/2022, D Je de 4/8/2022).
2.  O recurso especial não comporta o exame de questões
que  impliquem  interpretação  de  cláusula  contratual  ou
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor
do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2.1.  A  Corte  de  apelação  concluiu  que  a  pandemia  da
Covid19  constituiu  fato  imprevisível,  inevitável  e
extraordinário,  que  causou  desequilíbrio  contratual,  pois,
para  combater  o  evento  mencionado,  foram  adotadas
medidas  sanitárias  que  impossibilitaram o  funcionamento
presencial da instituição de ensino agravada. Assim, no caso
concreto, não se revestiu de abuso a conduta da agravada de
alterar a modalidade de ensino presencial para a forma on
line, além de que a circunstância referida somada à conduta
do  agravante  de  formalizar  o  trancamento  da  matrícula
somente em  25/06/2020 permitiu concluir pela suficiência
da prova escrita apresentada pela empresa para respaldar a
cobrança  dos  valores  descritos  na  inicial  da  demanda
monitória, sendo, portanto, de rigor a constituição do título
executivo.  Para  entender  de  modo  contrário,  seria
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necessária nova análise do contrato firmado entre as partes,
bem  como  dos  demais  elementos  fáticoprobatórios  dos
autos, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.394.306/SP, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 20/12/2023. )

Por fim, como salientado na decisão agravada, o acórdão recorrido levou em

consideração entendimento desta corte acerca da possibilidade de propositura de ação de

arbitramento judicial de honorários advocatícios contratuais, mesmo que subordinado à

cláusula ad exitum, nos casos em que a revogação derivar de iniciativa do mandante, a

atrair a incidência da Súmula 83/STJ na espécie. 

Quanto ao ponto, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS EM CONTRATO
AD  EXITUM.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  CERCEAMENTO
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA
PETITA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  RESCISÃO
UNILATERAL  QUE  FRUSTRA  CONDIÇÃO
SUSPENSIVA. ARBITRAMENTO PROPORCIONAL DE
HONORÁRIOS.  TERMOS  DE  QUITAÇÃO  PARCIAL
QUE  NÃO  AFASTAM  REMUNERAÇÃO  PELO
TRABALHO PRESTADO.  ÓBICES:  SÚMULAS 5,  7  E
83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
1.  Recurso  especial  interposto  por  instituição  financeira
contra  acórdão  do  Tribunal  estadual,  em  ação  de
arbitramento  de  honorários  decorrente  de  rescisão
unilateral,  antes  do  êxito,  de  contrato  de  prestação  de
serviços  advocatícios  com  cláusula  de  êxito,  mantida  a
condenação em valor fixado por apreciação equitativa. 
2.  A  prestação  jurisdicional  é  suficiente.  Não  ocorre
negativa  de  prestação  jurisdicional  quando o  Tribunal  de
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões
que  lhe  foram  submetidas,  ainda  que  tenha  decidido  de
forma contrária à pretensão da parte. Nesse contexto, esta
Corte  já  se  manifestou no sentido de  que não há  que se
confundir  decisão  contrária  aos  interesses  da  parte  e
negativa  de  prestação  jurisdicional,  nem  fundamentação
sucinta  com  ausência  de  fundamentação.  3.  Não  há
cerceamento de defesa. O juiz, destinatário da prova, pode
julgar  antecipadamente  a  lide  quando  o  conjunto
documental é suficiente. Rever tal juízo demanda reexame
de provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
4. A rescisão unilateral imotivada frustra o implemento da
condição  suspensiva  de  êxito  por  ato  do  contratante,
autorizando  o  arbitramento  proporcional  de  honorários
pelos serviços prestados. Termos de quitação por etapas não
afastam a remuneração do trabalho não abrangido, sob pena
de enriquecimento sem causa (art. 884 do CC). Revisão do
quantum  e  reinterpretação  de  cláusulas  esbarram  nas
Súmulas 7 e 5/STJ. Alinhamento com a jurisprudência atrai
a Súmula 83/STJ .
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5. Recurso especial não conhecido. 
(REsp  n.  2.237.460/MT, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira  Turma,  julgado  em  15/12/2025, DJEN  de
18/12/2025.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DOIS RECURSOS DE
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ARBITRAMENTO.  RESCISÃO
UNILATERAL  DE  CONTRATO.  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.  REVOLVIMENTO  DE
FATOS  E  PROVAS.  RECURSO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SEGUNDO AGRAVO:
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AO
ÓBICE  DA  SÚMULA  83/STJ. RECURSO  NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame 
1.  Dois  agravos  em  recurso  especial  interpostos  por
instituição  financeira  e  escritório  de  advocacia  contra
decisões que inadmitiram os respectivos recursos especiais. 
2.  O  recurso  da  instituição  financeira  aponta  violação  a
dispositivos do Código Civil, do Código de Processo Civil e
do Estatuto da OAB, além de divergência jurisprudencial,
sendo inadmitido por ausência de omissão e pela incidência
das Súmulas 282 e 356 do STF e 5 e 7 do STJ. 
3. O recurso do escritório de advocacia aponta violação ao
Estatuto  da  OAB e  ao  Código  de  Processo  Civil,  sendo
inadmitido em razão da Súmula 83 do STJ. 
II. Questão em discussão 
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a rescisão
unilateral de contrato de prestação de serviços advocatícios
ad  exitum  gera  o  direito  ao  arbitramento  de  honorários
advocatícios;  e  (ii)  verificar  se  os  recursos  interpostos
atendem  aos  requisitos  de  admissibilidade  para
conhecimento e provimento. 
III. Razões de decidir 
5. A rescisão unilateral imotivada de contrato de prestação
de serviços advocatícios ad exitum configura obstáculo ao
implemento  da  condição  suspensiva,  ensejando  o
arbitramento de honorários advocatícios com base no art.
22, § 2º, do Estatuto da OAB, para evitar enriquecimento
ilícito da parte contratante. 6. O arbitramento de honorários
deve  observar  os  critérios  de  proporcionalidade  e
razoabilidade, considerando o trabalho realizado, o tempo
despendido e o valor econômico envolvido, sem vinculação
ao valor atualizado da causa. 
7.  O  recurso  da  instituição  financeira  não  demonstrou
omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos  acórdãos
recorridos, sendo inviável o reexame de fatos e provas em
sede de recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ. 
8. O recurso do escritório de advocacia não impugnou de
forma específica todos os fundamentos da decisão recorrida,
atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
IV. Dispositivo
9.  Recurso especial  da instituição financeira  parcialmente
conhecido e  não provido;  agravo em recurso  especial  do
escritório de advocacia não conhecido. 
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(AREsp  n.  2.597.909/MT, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 17/11/2025, DJEN de
24/11/2025. ) 

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.872.515 / MT

Número Registro: 2025/0068862-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10250971020228110041 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57899519 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 00:56:21
Código de Controle do Documento: c8bee937-95b5-4c19-b999-d205f81d60a7


